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RESUMO

Esta dissertação tem como tema central a inter-relação entre o Direito Tributário e o Direito 
Financeiro  sob  a  perspectiva  das  contribuições  sociais,  considerada  espécie  tributária 
autônoma caracterizada  pela  vinculação  a  fins  especificados  pela  Constituição Federal  de 
1988. O estudo parte do pressuposto de que a destinação dada à receita das contribuições é 
relevante não só para o Direito Financeiro, assim como para o Direito Tributário, uma vez que 
as contribuições foram concebidas pela atual Constituição como tributo vinculado à atuação 
estatal nas áreas social,  de intervenção no domínio econômico e de interesse de categoria 
profissional  e  econômica  (art.  149 da  CF/88).  Nesse  contexto,  propõe-se  um conceito  de 
tributo e uma classificação para as espécies tributárias, com o objetivo de identificar o regime 
jurídico  aplicável  às  contribuições.  Analisa-se  a  composição  da  norma  de  competência 
tributária  das  contribuições,  bem  como,  a  da  regra-matriz  de  incidência  e  a  da  regra 
financeira, ambas normas de comportamento que têm seu fundamento de validade na norma 
constitucional  de competência.  Sob um enfoque mais  amplo,  estudam-se as  contribuições 
como  instrumento  de  efetivação  dos  direitos  sociais,  os  quais  em sua  maioria  requerem 
recursos materiais para a sua satisfação. Por fim, trata-se do problema do desvio de finalidade 
no plano normativo e no plano fático, e de suas conseqüências, demonstrando qual a posição 
do Supremo Tribunal Federal sobre o assunto. 

Palavras-chave: finalidade das contribuições – relação entre o Direito Tributário e o 

Direito Financeiro – instrumento de efetivação dos direitos sociais – desvio de destinação
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ABSTRACT

The central topic of the present dissertation is the interrelation between Financial and Tax 
Law  through  the  perspective  of  the  social  contributions,  considered  as  autonomous  tax 
operations according to the ends specified in the Federal Constitution of 1988. The present 
study maintains that the use of the revenues from the contributions is not only relevant to the 
Financial Law, but also to the Tax Law, once the contributions were created under the present 
Constitution as  taxes to be used by the state in  social areas, to check the economic power and 
to protect professional and economic categories (article 149 of Federal Constitution of 1988). 
In this context, we propose a concept of tax and a classification of different taxes in order to 
help  identify  the  applicable  judicial  regime for  the  contributions.  The  study analyses  the 
composition of the tax competence of the contributions, as well as the basic rule of incidence 
and the financial  rule, both norms supported by the constitutional competence.  A broader 
scope in the study analyses the contributions as an instrument to assure  human rights, which 
require material resources for their fulfillment. In short, the study deals with the problem of 
the misuse of purpose in the normative and phatic plans, including its consequences, showing 
the posicion of the Supreme Court on the subject.

Key words: purpose of contributions – relation between Financial and Tax Law – instrument 
to assure  human rights – misuse of purpose.
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INTRODUÇÃO

Antes  da  Constituição  Federal  de  1988,  as  contribuições  sociais  constituíam uma 

forma peculiar e específica de financiamento de alguns gastos sociais, mais conhecidas como 

contribuições paraestatais, porque não integravam o orçamento da União, sendo dirigidas à 

Previdência Social ou a fundos específicos, como o FGTS, Finsocial, PIS/Pasep. 

Essa  configuração  do  sistema  tributário  foi  alterada  substancialmente  pela 

Constituição Federal de 1988, que, ao ampliar os direitos sociais, criou uma diversificada 

sistemática de financiamento desses direitos mediante as contribuições sociais gerais previstas 

pelo art. 149.1

Desde então, a fim de atender aos encargos e responsabilidades imputadas ao Poder 

Público,  a  União  tem  estendido  sua  base  impositiva  mediante  a  criação  de  diversas 

contribuições,  sejam  sociais,  de  intervenção  ao  domínio  econômico  ou  de  interesse  de 

categoria profissional ou econômica. 

Importa  notar  que  não  só  a  instituição  de  novas  contribuições,  mas  os  reiterados 

aumentos das exações já existentes têm colaborado para o aumento da carga tributária, que, 

segundo levantamento realizado pelo Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário – IBPT, 

passou de 20,01% (em 1998) para 37,82% do Produto Interno Bruto – PIB (em 2005).2 

Estudo realizado pela Secretaria da Receita Federal revela que o volume de recursos 

arrecadados  pela  União  com as  contribuições  representa  quase  a  metade  da  receita  total 

arrecadada  mediante  outros  tributos  (imposto  de  renda,  IPI,  ITR,  IOF  etc.).3 Constitui, 

portanto, a contribuição uma das primeiras fontes de arrecadação do Tesouro Nacional, o que 

demonstra a relevância do estudo ora desenvolvido. 

Pensamos que o interesse de a União incrementar a arrecadação mediante a criação de 

contribuições  pode  ser  atribuído  a  dois  fatores:  a)  não-previsão  da  repartição  da  receita 

1 A alusão feita neste trabalho às contribuições sociais terá sempre sentido amplo, salvo nos casos em que se 
referir a determinada espécie de contribuição social (em sentido estrito).  
2 Segundo estudo denominado Carga Tributária Brasileira, atinge 37,82% do PIB em 2005, crescendo 1,02 
ponto  percentual.  INSTITUTO  BRASILEIRO  DE  PLANEJAMENTO  TRIBUTÁRIO.  Disponível  em: 
http//:www.ibpt.com.br>.  Acesso em: 1 fev. 2006.
3 Segundo o estudo, o  conceito de carga tributária  utilizado inclui  contribuições  sociais,  de intervenção no 
domínio  econômico  e  de  interesse  de  categorias  profissionais  e  econômicas,  além  dos  impostos,  taxas  e 
contribuições de melhoria abrangidos pelo conceito de tributo nos termos do art. 145 da Constituição Federal. 
Também estão incluídas no cálculo da carga tributária as contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS). ALMEIDA, Aloísio Flávio Ferreira de  et al. Carga Tributária no Brasil – 2005. In:  Estudos 
Tributários 15. Disponível em: < http//:www.receita.fazenda.gov.br>. Acesso em: 1 ago. 2006.
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advinda das contribuições com os Estados e Municípios, como ocorre com os impostos;4 b) 

ausência de clara demarcação da materialidade das contribuições na Constituição Federal, 

porquanto o que se exige é a vinculação a uma finalidade específica.

De acordo com o art. 149 da Constituição Federal de 1988, as contribuições sociais 

foram concebidas como instrumento de atuação do Estado, nas áreas social, de intervenção no 

domínio  econômico  e  de  categoria  e  interesse  profissional.  Significa  dizer:  os  recursos 

advindos das contribuições estão vinculados aos fins especificados no texto constitucional.  

Apesar  dessa  vinculação  finalística,  mesmo  considerando  o  aumento  da  receita 

proveniente  das  contribuições,  os  fins  constitucionais  não  têm  sido  satisfatoriamente 

alcançados, em virtude do desvio de finalidade ou tredestinação5 dos recursos, praticado tanto 

no  plano normativo (adoção pelo legislador  de  finalidade  não  prevista  pelo constituinte), 

quanto no plano fático (destinação da arrecadação para fins diversos do das contribuições).

A desvinculação de parcela das contribuições autorizada pelo art.  76 dos Atos das 

Disposições  Constitucionais  Transitórias  ressuscita,  inevitavelmente,  a  discussão  sobre  a 

importância ou não da destinação dada ao produto arrecadado na identificação dos tributos em 

geral.

Segundo a  visão  da  doutrina  tradicional,  a  destinação  é  irrelevante  para  definir  a 

espécie tributária  (CTN, art.  4°),  visto  que a  destinação do produto arrecadado é  matéria 

alheia  ao Direito  Tributário,  afeta  exclusivamente ao Direito  Financeiro,  não importando, 

desta forma, na definição dos tributos. Entretanto, no atual Estado Democrático de Direito, tal 

assertiva deve ser vista com parcimônia, em face da constatação de que na Constituição de 

1988, as contribuições sociais são instituídas com base em um fim especificamente previsto 

para o qual servirá de fonte de custeio.  

Entendendo ser necessário compreender a inter-relação entre o Direito Financeiro e o 

Direito Tributário sob a perspectiva das contribuições, o presente estudo não tem a pretensão 

de  exaurir  todas  as  possíveis  relações  entre  os  institutos  tratados  por  essas  disciplinas 

4 A regra de não-repartição da receita das contribuições foi excepcionada pelo inc. III do art. 159, modificado 
pela Emenda Constitucional nº 44, de 30 de junho de 2004, que prevê a distribuição pela União de 29% da 
arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico para os Estados e Distrito Federal, observada 
a destinação a que se refere o inciso II, c, do § 4º do art. 177 da CF/88.  
5 Tredestinação vem a ser a não aplicação do bem à finalidade para que foi  expropriado, o que permite o 
exercício do direito de retrocessão, previsto no art. 1.150 do Código Civil de 1916. É uma figura jurídica própria 
do Direito Administrativo, a qual pode ser tomada de empréstimo pelo Direito Tributário na análise da finalidade 
das contribuições.  
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jurídicas, mas tem por objetivo tratar de um vínculo específico, qual seja: aquele que se dá por 

intermédio das contribuições sociais.

Em face  da  vinculação  finalística  das  contribuições,  não se  concebe  mais  tratar  o 

Direito Financeiro e o Direito Tributário como partes independentes e autônomas do Direto; 

faz-se necessário o controle do destino efetivo desses recursos, o que é realizado pelo Direito 

Financeiro, mediante a lei orçamentária. 

Tratando-se de tema atual e polêmico, cumpre examinar as posições divergentes da 

melhor doutrina nacional, bem como explicitar o nosso posicionamento sobre as principais 

questões que envolvem a destinação das contribuições sociais.

O trabalho será dividido em cinco capítulos. No primeiro deles, discorrer-se-á acerca 

da relação entre o Direito Financeiro e o Direito Tributário em face das contribuições. Trata-

se de uma etapa indispensável; de um ponto de apoio fundamental para o desenvolvimento 

dos  capítulos  que  se  lhe  seguirão.  As  premissas  ali  apresentadas  irão  justificar  algumas 

conclusões  assumidas  no  curso  da  exposição  e  assegurar  o  controle  da  coerência  do 

pensamento exposto.

No  segundo  capítulo,  que  trata  das  influências  das  transformações  do  Direito 

Tributário  na  classificação  das  espécies  tributárias,  investigar-se-á  como  a  inserção  da 

contribuição pela atual Constituição influenciou na reclassificação das espécies tributárias, e 

qual a relevância da classificação dos tributos em espécies, sendo ainda objeto de análise a 

destinação  constitucional  das  contribuições  e  o  disposto  no  art.  4º  do  Código  Tributário 

Nacional. 

No terceiro capítulo  serão examinadas  a  norma de competência  tributária,  a  regra 

matriz de incidência das contribuições e a regra financeira, a fim de verificar se a finalidade é 

elemento que integra a estrutura dessas normas e quais as suas implicações.  O quarto capítulo 

abordará as contribuições como instrumento de efetivação dos direitos sociais, pretendendo 

demonstrar que a finalidade dessa exação é garantir os recursos materiais para a realização 

desses direitos, que em sua maioria dependem da atuação positiva do Estado.

Por  fim,  sendo  objeto  de  preocupação  o  desvio  da  destinação  das  contribuições 

sociais, inclusive admitida pelo texto constitucional (art. 76 do ADCT), convém analisar as 

conseqüências advindas dessa desafetação, dentre as quais se destaca a possibilidade de o 

contribuinte  requerer  a  devolução  do  que  foi  pago  a  título  de  contribuição  em razão  da 

desconfiguração da espécie tributária.
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